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Queremos uma UE que se afirme enquanto espaço 
geográfico e cultural onde a liberdade, a democracia 
e o respeito universal por pessoas, animais e natureza 
tenham prioridade sobre os lucros e os direitos das 
grandes empresas, pois não acreditamos que seja 
possível construir um país, uma Europa e um mundo 
harmoniosos através do aumento das desigualdades, 
da exploração e do abuso dos seres sencientes, hu-
manos e não humanos, e da natureza.

Infelizmente, nos últimos anos, o caminho trilhado foi 
o oposto. Vivemos e somos obrigados a compactuar 
com um modelo sócio-económico disfuncional, que 
instrumentaliza e escraviza grande parte da popula-
ção, humana e não humana, orientando-se em fun-
ção unicamente da riqueza económica e contribuin-
do para disparidades brutais de ricos cada vez mais 
ricos e pobres cada vez mais pobres, sob qualquer 
nível de análise, tudo porque os principais decisores 
políticos nacionais e europeus consideraram o siste-
ma bancário e financeiro mais importante do que os 
direitos e a qualidade de vida dos cidadãos que os 
elegeram - ou que permitiram a sua eleição através 
da sua abstenção ou do seu voto em branco ou nulo.

Precisamos de voltar a ter esperança num futuro me-
lhor, cientes de que, como dizia o activista social Ho-
ward Zinn, ter esperança em tempos de crise não é 
uma tolice romântica - é saber que a história humana 
não é só uma história de crueldade, é também uma 
história de compaixão, de sacrifício, de coragem e de 
bondade.

O que enfatizarmos nesta história vai determinar as 
nossas vidas. Se só virmos o pior, a nossa capacidade 
de fazer algo será destruída. Mas se nos lembrarmos 
dos inúmeros tempos e lugares em que houve gen-
te que se comportou de forma magnífica, teremos a 
energia necessária para agir.

E se agirmos, por mais pequeno que seja o nosso 
acto, não teremos de aguardar por um futuro utópi-
co, pois o futuro é uma sucessão infinita de presentes. 
E viver agora como acreditamos que os seres huma-
nos devem viver, desafiando tudo o que de mau há à 
nossa volta, é, em si, uma vitória maravilhosa.

Dia 25 de Maio, teremos 
a oportunidade de afirmar que 
não queremos voltar a pôr o destino 
colectivo nas mãos daqueles que 
nos conduziram à crise actual.

Dia 25 de Maio, teremos 
a oportunidade de, com um pequeno
gesto (o voto), mudar de rumo, 
escolhendo novos rostos 
e novas formas de fazer política.

Dia 25 de Maio, teremos 
a oportunidade de defender 
os interesses das pessoas, 
dos animais e da natureza 
e votar PAN.

O programa que se segue representa uma 
visão global do PAN em relação à União Europeia 
e não apenas um conjunto de propostas a serem abordadas 
no âmbito das competências dos eurodeputados 
e do Parlamento Europeu.
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Manifesto 
da candidatura do PAN 
às Eleições Europeias 
de 2014
O paradigma da civilização hoje globalizada tem a 
sua origem no mito da separação entre o eu e o ou-
tro, convertido no mito da separação entre o ser hu-
mano, os demais seres vivos e a natureza como um 
todo. Esse paradigma é desmentido pela sabedoria 
tradicional das culturas planetárias e pela ciência 
contemporânea, que nos mostram a interconexão de 
todos os seres vivos no grande ecossistema planetá-
rio. Porém, converteu-se no irreflectido fundamento 
do comportamento predominante da humanidade 
em relação a si mesma, aos outros seres e à Terra.

Da crença na separação entre si e os outros surgem os 
sentimentos de solidão, medo, insegurança, carência 
e vulnerabilidade, que por sua vez se traduzem em 
avidez e hostilidade. Estas são as bases psicológicas, 
mentais e emocionais, de uma civilização que desde 
há muito evoluiu no sentido da progressiva separa-
ção entre o ser humano e o mundo natural e que, 
desde há quatro séculos, na Europa e no Ocidente em 
geral, se deixou iludir pelo projecto de dominar e ex-
plorar a natureza e os seres vivos, incluindo os seres 
humanos. A maioria dos benefícios disto reverteram 
para as antigas e novas classes dominantes, que se 
foram tornando mais poderosas, em termos culturais, 
científico-tecnológicos e político-económicos, pela 
progressiva apropriação da riqueza comum.

Apesar dos muitos aspectos positivos resultantes da 
emancipação da razão em relação às cosmovisões 
tradicionais, as sucessivas revoluções científicas, tec-
nológicas e industriais, ao desprezarem uma igual 
revolução ética, acabaram por aumentar crescente-
mente o poder bélico da humanidade sobre si mes-
ma, os seres vivos e o planeta. A expansão da civiliza-
ção europeia-ocidental – a chamada “ocidentalização 
do mundo” – trouxe consigo um novo mito, um novo 
dogma e um novo obscurantismo, os do “progresso” 
entendido como um crescimento económico ilimita-
do sem o qual supostamente ninguém pode ser feliz. 
Esta é a nova fé e a nova superstição que se implan-
tou, tanto nas consciências religiosas como nas ateias 

e agnósticas, colonizando o imaginário e mobilizan-
do toda a energia das populações.

Esta quimera, impossível de realizar num planeta com 
recursos naturais finitos, gera uma crescente devasta-
ção dos recursos naturais, destruição massiva da bio-
diversidade e da diversidade cultural, poluição, alte-
rações climáticas e industrialização da vida animal e 
vegetal que, junto com o crescente fosso entre Norte 
e Sul e pobres e ricos, cria um enorme sofrimento na 
população humana e animal e a todos ameaça com 
um colapso ecológico-social sem precedentes. O ris-
co é tanto maior quanto este paradigma civilizacio-
nal europeu-ocidental, ao globalizar-se, domina hoje 
também potências emergentes como a China, a Índia 
e o Brasil. O objectivo do crescimento económico ili-
mitado, seja na fracassada versão da economia dita 
socialista, estatal e planificada, seja na não menos fra-
cassada versão produtivista-consumista que apenas 
sobrevive à custa da destruição das nossas vidas e do 
planeta, está a colocar em risco a qualidade e mesmo 
as possibilidades de vida das gerações presentes e fu-
turas de inúmeros humanos e animais.

Em termos psicológicos e sociais, a civilização do-
minante, alimentada pelo mito da separação entre 
o eu e o outro, traduz-se num individualismo, ego-
centrismo e narcisismo crescentes que destroem o 
sentimento de pertença e de comunidade e inibem 
a experiência da comunhão, do dom e da partilha e 
as tendências naturalmente altruístas e cooperativas 
da humanidade, tentando legitimar as doutrinas da 
eficácia a todo o custo, despida de considerações 
ético-morais, seja o maquiavelismo político e a Real-
politik, seja a doutrina do homo economicus, racional, 
calculista e egoísta na busca ávida de lucro e riqueza. 
Tudo isto converge no capitalismo financeiro selva-
gem e especulativo que concentra em muito poucos 
a riqueza produzida pela maioria e que hoje predo-
mina nas políticas económicas nacionais e mundiais.

Alimentando a expectativa da liberdade, da abun-
dância e da felicidade, o mito civilizacional domi-
nante não gera senão uma nova escravidão – a do 
trabalho obsessivo em prol de fins maioritariamente 
nocivos e sem sentido –, uma nova escassez – a do 
tempo retirado ao convívio e ao desenvolvimento 
pessoal – e um maior e crescente mal-estar – o de to-
dos nós, que sentimos e vemos que o sistema socio-
-político e económico-financeiro nos constrange a vi-
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vermos aquém das nossas melhores potencialidades, 
a sacrificar as nossas vidas por aquilo que as não vale, 
e que as castas político-económicas nos mentiram e 
nos mentem para nos dominarem e explorarem, tor-
nando-nos cúmplices dessa dominação e exploração 
que se estende à Terra e aos demais seres vivos.

Para além das suas consequências externas, o novo 
mito mundial e o sistema dominante são também ex-
tremamente nocivos em termos psicológicos, geran-
do uma população crescentemente infeliz e despro-
vida de paz interior, ansiosa e stressada, que perdeu 
a capacidade de apreciar as coisas naturais e simples 
da vida e de se sentir conectada com o mundo e os 
seres vivos, vivendo à superfície ou na periferia do 
próprio ser e tornando-se assim vulnerável a todo 
o tipo de dependências, desde os prazeres fugazes 
do consumo de bens e serviços desnecessários até 
às distracções televisivas, aos estímulos artificiais e a 
todo o tipo de tóxicos, incluindo os antidepressivos. 
Tudo isto contribui para a geral indiferença e passi-
vidade dos cidadãos, anestesiados pelo sistema para 
que sejam mais facilmente controlados e manipula-
dos e não questionem nem busquem alternativas à 
ordem dominante.

Embora este mito, paradigma e sistema civilizacional 
tenha atingido o seu apogeu nos Estados Unidos da 
América, teve a sua origem na Europa e tem domi-
nado, dentro de escassos limites, a cultura, a política, 
as sociedades e as instituições europeias. Há todavia 
uma outra Europa, com muitos aspectos positivos e 
alternativos: a Europa profunda, com vários filões de 
resistência à cultura que se tornou dominante; a Eu-
ropa das culturas e das regiões, transversal aos Esta-
dos nacionais e resistente aos padrões massificados e 
globalizados; a Europa das tradições comunitárias e 
respeitadoras do equilíbrio entre os humanos, os ani-
mais e a natureza; a Europa da consciência crítica, ca-
paz de reconhecer os defeitos do seu persistente et-
nocentrismo e complexo de superioridade; a Europa 
dos direitos humanos universais, movimento que se 
deve hoje estender ao reconhecimento dos direitos 
dos animais, da natureza e das gerações futuras de 
humanos e não-humanos; a Europa dos movimentos 
cívicos, das associações e das ONGs que buscam su-
prir e superar os limites das políticas estatais e insti-
tucionais e promover uma consciência activamente 
solidária na esfera das causas humanitária, animal e 
ecológica; a Europa que, em sintonia com as demais 

regiões e continentes da Terra, desperta para a busca 
de alternativas à crise actual, efectuando a transição 
para um novo paradigma cultural, educativo e civili-
zacional, com as devidas consequências sociais, am-
bientais, económicas e políticas; a Europa de todos 
os que convergem, por vias diversas e muitas vezes 
ainda inconscientes disso, para um Mundo Novo.

É a essa Europa que há que dar voz, é essa Europa 
que há que promover e é por essa Europa que há que 
lutar, dentro e fora das instituições europeias. É por 
essa Europa que o PAN concorre às Eleições Euro-
peias de 2014.
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Reestruturar a Europa: 
Pelas Pessoas

O caminho que a União Europeia trilhou nos últimos 
anos alargou o fosso entre países e cidadãos pobres e 
ricos. Em grande medida, isto sucedeu porque, poli-
ticamente, se considerou o sistema bancário e finan-
ceiro mais importante do que os direitos e a quali-
dade de vida dos cidadãos. Nesta doutrina do homo 
economicus as pessoas são tidas como ferramentas 
produtivas descartáveis e os direitos como um en-
trave ao alucinante crescimento das economias além 
do que permitem as limitações naturais e físicas do 
planeta. O resultado desta opção foi o que se sabe: 
centenas de milhares de pessoas da classe média em-
pobreceram visivelmente, enquanto umas centenas 
de milionários enriqueceram em proporção.

Os portugueses foram considerados “lixo” pelas 
agências de rating e este bullying, que durante me-
ses foi reproduzido nos meios de comunicação social, 
contaminou a nossa autoconfiança e relegou-nos 
para o papel de vítimas passivas das consequências 
alegadamente incontornáveis do nosso “mau com-
portamento”. Face ao cenário criado, e não obstante 
terem existido momentos em que decidimos reagir e 
encher as ruas opondo-nos à opressão de que esta-
mos a ser alvo, fomos fundamentalmente levados a 
acreditar que nada mais havia a fazer do que aceitar 
resignadamente as inqualificáveis medidas de cor-
te da nossa qualidade de vida, impostas por quem 
contribuiu politicamente para o estado económico 
deplorável do país enquanto favorecia os interesses 
egoístas de pequenos grupos.

Porém, e porque o PAN acredita que somos nós os 
principais propulsores das mudanças que queremos 
ver no país, na Europa e no mundo, e que para isso 
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se torna indispensável que criemos formas alternati-
vas de pensamento e de organização política, econó-
mica e social, propomos um conjunto de propostas 
concertadas para inverter o rumo que tomámos e 
impulsionar a transição para um outro paradigma ci-
vilizacional, em que a interdependência de todas as 
formas de vida seja reconhecida e em que a vida de 
cada ser seja mais importante do que a acumulação 
de riqueza de alguns.

Política da Consciência e da Cultura

A situação que vivemos actualmente exige profundas 
mudanças sociais, económicas e jurídico-políticas 
que todavia devem fundamentar-se numa transfor-
mação mais profunda e essencial, a das mentalida-
des, para que não sejam meras reformas superficiais 
que contribuem mais para a reprodução do proble-
ma do que para a sua solução. Urge assim uma Políti-
ca da Consciência, que implica repensar o sentido da 
Cultura e mudar os hábitos mentais e comportamen-
tais dominantes.

Como se consagra no Manifesto-Movimento pela 
Cultura lançado pelo PAN nas eleições autárquicas 
de 2013, a Cultura é mais do que as Letras, as Artes 
e as Ciências e mais do que as culturas, com a sua 
língua e a sua história, as suas tradições, usos e cos-
tumes. No seu sentido mais profundo, Cultura é o 
cultivo de todas as qualidades naturais que fazem de 
cada indivíduo um ser humano mais pleno, realizado, 
consciente, criativo, solidário, bondoso e feliz. Cultu-
ra é o cultivo de tudo o que conduz a superar os limi-
tes e obstáculos, externos e internos, à tarefa sempre 
em aberto de humanizar os humanos na relação com 
toda a comunidade dos seres vivos, os outros seres 
humanos, os animais e a natureza. Cultura é a cons-
ciência da interconexão e interdependência de todas 
as formas de vida, lei fundamental da existência, e o 
empenho no bem comum de todos os seres vivos e 
da Terra, pois todos aspiram igualmente ao bem-es-
tar e à felicidade e todos dependem do grande ecos-
sistema planetário.

A esta luz, um ser humano culto é mais do que al-
guém com formação académica, conhecimento 
erudito ou informação ampla. Ser culto é respeitar o 
valor intrínseco de todos os seres, manter uma con-
duta de não-violência e não sobrepor desejos e inte-

resses, pessoais ou colectivos, à natural aspiração à 
paz, bem-estar e felicidade de toda a população do 
planeta, humanos e animais. É procurar pensar, falar 
e agir sempre em função do bem de tudo e de todos, 
colocar-se no lugar do outro antes de tomar decisões 
que o vão afectar e não privilegiar ou excluir nenhum 
ser por motivos de preferências pessoais, estatuto 
social, orientação sexual, ideologia, nacionalidade, 
etnia, religião ou espécie.
Assim considerada, a Cultura é um processo simul-
taneamente pessoal e social do qual depende a real 
evolução dos grupos, das nações, das culturas e das 
civilizações. Do grau de evolução cultural depende o 
grau de realização e o sentimento de bem-estar pes-
soal e social nos grupos, nas nações, nas culturas e 
nas civilizações. O verdadeiro progresso dos indiví-

duos, dos grupos, das nações, das culturas e das ci-
vilizações não se mede pelo crescimento do Produto 
Interno Bruto, mas pelo aumento do nível médio de 
Cultura, traduzido em vidas mais conscientes, éticas, 
saudáveis, sustentáveis e felizes.

Promover a Cultura, ou seja, investir no surgimento 
de seres humanos mais conscientes e solidários, é um 
direito e um dever de todos. É também o principal 
dever e missão das famílias, das sociedades, das insti-
tuições pedagógicas, dos governos e do Estado. É da 
promoção da Cultura que depende o verdadeiro e in-
tegral progresso e desenvolvimento das nações, pois 
sem Cultura o mero progresso económico, tecno-
científico e “cultural” orienta-se inevitavelmente para 
fins lesivos das aspirações fundamentais dos seres 
humanos, da restante comunidade dos seres vivos e 
da harmonia com a Terra. Sem Cultura, os indivíduos, 
os grupos, as nações e as civilizações cedem à com-
petição, à violência e à guerra – bélica, económica 
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ou financeira - de todos contra todos, traduzida na 
opressão e exploração dos mais vulneráveis, huma-
nos e animais, e na destruição dos recursos naturais, 
dos ecossistemas e da biodiversidade.

Nesta perspectiva, se queremos mudar o mundo, 
temos de começar por nós mesmos. É neste sentido 
que apontam as propostas do PAN no que respeita a 
uma Política da Consciência e da Cultura, que se deve 
enraizar na micropolítica da transformação pessoal, 
sem a qual as mudanças sociais, económicas e jurídi-
co-políticas serão sempre superficiais e instáveis.

Tal passa pela promoção do autoconhecimento, 
pela desconstrução do mito da separação entre o 
eu e os outros e pelo desenvolvimento da empatia 
com todas as formas de vida no sentido de uma éti-
ca global. Para isto, a par da informação e da refle-
xão segundo os modelos tradicionais, é hoje central 
o aprofundamento e divulgação do conhecimento 
científico sobre a mente e os benefícios dos méto-
dos e exercícios meditativos ou de atenção plena, 
apostando na sua prática regular como forma de 
promover a saúde psicossomática, o desenvolvi-
mento mental, afectivo e cerebral, a expansão do 
sentimento de conexão com todos os seres e o com-
portamento altruísta e pró-social.

No mesmo sentido, o PAN quer contribuir para o 
despertar de uma Europa das comunidades aber-
tas, livres e criativas que sejam fontes vivas do flo-
rescimento de valores cívicos, éticos, solidários e de 
cooperação fraterna das populações dos diferentes 
Estados-Membros e de todo o planeta, onde se re-
conheça a unidade com a rede da vida e a interde-
pendência dos seres e dos ecossistemas, se respeite a 
biodiversidade e o valor intrínseco de todos os seres 
vivos e do mundo natural.

Para isso mostra-se essencial a criação de vínculos 
circulares e regenerativos entre humanos, animais 
e natureza tornando progressivamente as comuni-
dades espelhos dos ecossistemas. Devem ser forta-
lecidas relações sociais comunitárias de vida liberta 
baseadas na solidariedade, na cooperação, na troca 
e na gratuitidade propiciadoras de novas formas de 
expressão espiritual, filosófica, artística, terapêutica, 
energética, económica e política, com respeito pela 
multiculturalidade, pluralidade e diversidade.

Propostas

Há que promover urgentemente nas nações e insti-
tuições europeias uma cultura da redução do senti-
mento de separação entre si e os outros, bem como 
do desenvolvimento da consciência empática, com 
os seres humanos, os animais, todas as formas de vida 
e o mundo natural. Nesse sentido são fundamentais 
as recentes descobertas das neurociências acerca da 
inteligência emocional e do decisivo contributo de 
uma mente mais calma, clara, empática, amorosa e 
compassiva, promovida pelos métodos meditativos 
ou de atenção plena, para o sentimento de realização 
pessoal, a autoconfiança, a felicidade, a alegria de vi-
ver, a expansão da consciência e o desenvolvimento 
cerebral, a saúde psicofisiológica, o sentimento de 
conexão com os outros, o comportamento pró-social 
e a eficiência. Há que difundir cada vez mais estas 
descobertas e promover a prática destes métodos de 
desenvolvimento mental e emocional, já presentes 
com grande sucesso em muitas escolas, empresas 
e hospitais europeus, norte-americanos e de todo o 
mundo. Trata-se da descoberta pela ciência contem-
porânea, mediante experiências rigorosas, dos be-
nefícios de práticas milenares conhecidas em muitas 
das culturas tradicionais e que hoje podem e devem 
ser efectuadas numa estrita esfera laica. Nesse senti-
do defendemos:

1. Encontros científicos promovidos por equipas in-
ter-governamentais nas diferentes nações europeias 
que aprofundem e divulguem em publicações pró-
prias, nos meios de comunicação social, nos estabe-
lecimentos escolares e nas populações as recentes 
descobertas das neurociências acerca dos benefícios 
dos métodos meditativos ou de atenção plena, com 
inclusão de uma componente prática, em que os par-
ticipantes vivenciem a experiência.

2. A criação de condições, adequadas aos vários ní-
veis de ensino, que viabilizem a formação de profes-
sores, alunos, funcionários e famílias nas práticas me-
ditativas ou de atenção plena, bem como partilhar e 
debater a experiência.

3. A promoção deste tipo de formação nas institui-
ções públicas, estimulando a sua introdução nas ins-
tituições privadas. Trata-se de generalizar a toda a 
sociedade, com o fim do desenvolvimento pessoal 
e ético, o que já é praticado em muitas instituições, 
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como escolas, empresas (mais de 25% das grandes 
empresas nos EUA, por exemplo) e hospitais, com os 
objectivos mais específicos e parciais de melhorar o 
rendimento e a produtividade e diminuir a dor.

4. Que os candidatos a funções políticas e adminis-
trativas nas instituições europeias devem qualificar-
-se mediante a mesma formação nos métodos de de-
senvolvimento mental e emocional, que os ajudarão 
a exercer as suas funções com mais consciência em-
pática do bem comum e com maior eficiência.

5. A criação de um programa de formação dos cidadãos 
europeus numa consciência ética global, que informe 
e sensibilize para o impacto que o estilo de vida do-
minante na actual civilização está a ter sobre a vida de 
humanos e animais e sobre a Terra, dando a conhecer 
propostas alternativas nos diversos domínios.

6. A promoção e apoio à investigação, criação, tran-
sição e crescimento sustentado de comunidades 
transnacionais e transculturais resilientes e menos 
dependentes, por isso, das conjunturas económicas 
mundiais, orientadas para o desenvolvimento de pa-
radigmas vivenciais mais éticos, solidários, de coope-
ração fraterna e sustentáveis que contribuam para a 
existência de seres humanos mais plenos, realizados, 
conscientes e felizes.

7. A criação a nível europeu de uma Plataforma coor-
denadora de todos os movimentos e ONGs que, na 
Europa e em todo o mundo, propõem e desenvolvem 
alternativas credíveis e sólidas no sentido de um novo 
paradigma civilizacional, que mostre a convergência 
dos seus fins específicos e promova o seu mútuo co-
nhecimento e cooperação.

8. A necessidade de restaurar na cultura europeia e 
nas instituições escolares o lugar das humanidades 
e das artes, bem como da cultura simbólica em geral, 
para contrabalançar o predomínio das ciências, so-
bretudo nas suas aplicações técnicas e pragmáticas, 
de onde resulta um empobrecimento do imaginário, 
da criatividade e do horizonte da vida humana no 
mundo.

9. A promoção na cultura europeia e nas instituições 
escolares de um maior conhecimento da pluralidade 
e diversidade das línguas e culturas planetárias, ao 
serviço de uma consciência multicultural e universa-

lista, que impeça a regressão ao obscurantismo na-
cionalista, etnocêntrico, xenófobo e racista.

10. O relançar da Europa como um projecto emanci-
patório e libertador, mas agora livre de etnocentris-
mo, capaz de aprender com todas as culturas plane-
tárias e de estender aos animais e ao mundo natural, 
com as devidas adequações, o espírito dos direitos 
universais reconhecidos aos seres humanos.

Acabar com a Economia da Dívida

A crise económica internacional apresenta caracte-
rísticas sistémicas, ainda que com uma anacronia de 
poucos anos. Enquanto parte de um sistema global 
complexo são múltiplas as causas, mas há uma que 
não pode ser escamoteada: a produção fictícia de di-
nheiro através da criação de dívida. Por este processo 
se centrar na emissão de dívida por parte dos bancos 
aos sectores público e privado, alguns economistas 
apelidam o sistema de “Economia da dívida”. Nada 
seria incomum se a banca emprestasse somente o 
dinheiro que os seus clientes depositam, tal como a 
generalidade das pessoas, erradamente, acredita. O 
problema é que o sistema se afastou do controlo das 
instituições democráticas, em particular do Estado e 
dos seus representantes eleitos pelos cidadãos e, em 
consequência, sempre que a banca empresta dinhei-
ro a uma entidade - colectiva ou particular, pública 
ou privada - este é electronicamente criado a partir 
do nada. O banco a quem foi solicitado o empréstimo 
limita-se a digitar o montante emprestado na conta 
do seu cliente que previamente assinou um contra-
to onde se compromete a pagar a dívida acrescida 
dos juros contratualizados entre as partes. O dinheiro 
emprestado pelo banco é criado ad hoc no momen-
to da contratualização, não existindo antes de o em-
préstimo ter sido negociado.

É do conhecimento geral que a produção de moe-
da só pode ser feita pelo Estado, em particular pelos 
bancos centrais. Se um particular decidir imprimir 
notas na sua cave, o mais provável é que acabe numa 
prisão acusado de falsificação de dinheiro. Ao cida-
dão comum é vedada a emissão de moeda. Então por 
que o fazem os bancos impunemente como rotina? 
A resposta a esta questão é simples e não é novida-
de: porque a maior parte do dinheiro que hoje circula 
nos circuitos comerciais é dinheiro electrónico. Muito 
dos pagamentos que efectuamos são feitos recorren-
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do a cartões de crédito, de débito e a transferências 
bancárias, passando o dinheiro de uma conta ban-
cária para outra sem que os intervenientes troquem 
uma única nota ou moeda física entre si.

Na Economia da Dívida, à banca é permitida a cria-
ção de moeda a partir do nada, algo que o Governo 
e o Banco Central Europeu não podem fazer. Esta si-
tuação de produção virtual de moeda é o que man-
tém uma injecção contínua de dinheiro electrónico 
na economia e promove o seu crescimento. Porém, 
como qualquer cidadão certamente compreenderá, 
não é possível manter uma economia que se susten-
ta na criação de uma dívida crescente por uma razão 
muito simples: mais tarde ou mais cedo o montante 
em dívida será superior aos que os devedores po-
derão pagar. Nesse momento, os bancos cortarão 
o acesso ao crédito necessário aos ritmos de cresci-
mento da economia. Com a diminuição do dinheiro 
artificialmente injectado no mercado, o crescimento 
económico abranda ou torna-se negativo, inicia-se 
um processo de deflação (abaixamento generalizado 
dos preços) e os bens, em particular os imóveis, des-
valorizam a ponto de assumirem valores de mercado 
inferiores aos montantes antes requeridos para a sua 
aquisição. Outra consequência deste processo é o au-
mento do desemprego, que fecha o ciclo concentran-

do a riqueza na banca e nos seus accionistas. Quan-
do as famílias perdem as suas fontes de rendimento, 
deixam de poder pagar aos bancos as prestações das 
dívidas que contraíram para, por exemplo, comprar 
casa. Os bancos leiloam as casas, que são compradas 
a preços muito inferiores por especuladores imobiliá-
rios que as mantêm até que se dê um novo processo 
inflacionário e as possam vender ganhando milhões 
através da vampirização das famílias e dos cidadãos. 

O antigo dono da casa, não só perde a sua habita-
ção, como fica contratualmente vinculado a pagar ao 
banco a diferença entre o montante em dívida e o va-
lor que o banco conseguiu no leilão do imóvel.

Por outro lado, o problema da dívida não se coloca só 
nas famílias e nas empresas. Está presente no Estado. 
Sem forma de financiar o seu défice através do recur-
so à produção de moeda física (tal é proibido pelos 
tratados europeus aos membros da União Europeia), 
resta o financiamento público através do endivida-
mento. E quando a actividade económica nacional 
não consegue produzir o suficiente para permitir a 
geração de receitas estatais para o pagamento dessa 
dívida, os mercados financeiros cortam também ao 
Estado o acesso ao crédito, contribuindo para uma 
espiral recessiva. E todos estamos a sofrer com a cha-
mada “crise da dívida soberana”.

Este processo não é novo e só é possível porque as 
leis da economia permitem a criação de dinheiro a 
partir do nada por instituições que não o deveriam 
produzir. Porém, esta não é uma situação com a qual 
sejamos obrigados a conviver. As leis económicas não 
são leis naturais como a Lei de Newton da Gravitação 
Universal, por exemplo. São leis construídas pelos hu-
manos, actos legislativos que podem ser modificados 
por novos actos legislativos levados a cabo pelas ins-
tituições democraticamente estabelecidas.

A proposta que seguidamente apresentamos visa 
resolver os problemas que a Economia da Dívida 
deixou em aberto. Mudar a forma como o dinheiro é 
produzido, deslocando esse poder dos bancos para o 
Banco Central Europeu, abre o caminho à resolução 
de inúmeros problemas sociais, económicos e am-
bientais. É uma proposta que visa devolver às insti-
tuições democráticas o poder efectivo para a criação 
de dinheiro e, por isso, visa democratizar a econo-
mia e o seu financiamento. Esta proposta não é, per 
si, uma solução para os problemas de cada uma das 
três categorias referidas. Contudo, dado que coloca 
sob a responsabilidade do Banco Central Europeu a 
obrigação de produção controlada de dinheiro e nas 
mãos dos governos eleitos a capacidade de gerirem 
parte desse dinheiro sem terem de contrair dívida, 
cria as condições para que a aplicação de medidas 
sociais, económicas e ambientais não seja boicotada 
por aqueles que possuem a riqueza e o capital e, con-
sequentemente, o poder da sua aplicação.
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Como tal, é preciso reformar o sistema financeiro de 
forma eficaz e acabar com esta Economia da Dívida. 
O PAN propõe um plano de transição faseada para 
um sistema que visa devolver às instituições demo-
cráticas o poder efectivo para a criação de dinheiro – 
que caberia, em exclusivo, ao Banco Central Europeu 
(BCE) – e, assim, democratizar a economia e o seu fi-
nanciamento. No sistema proposto, um banco passa-
rá a ser um verdadeiro intermediário financeiro, não 
um criador de dinheiro e dívida, e poderá falir sem 
grandes implicações macroeconómicas, sem custos 
para os contribuintes e sem pôr em risco as contas 
à ordem dos depositantes, que serão garantidas a 
100% pelo BCE.

Propostas

Com vista a reformar o sistema financeiro de forma 
eficaz, o seguinte conjunto de propostas deverá ser 
levado a cabo de forma faseada e de acordo com um 
plano de implementação:

1. Remoção das contas à ordem dos balanços dos 
bancos comerciais e sua conversão em dinheiro emi-
tido pelos Estados da Zona Euro, mantido e gerido 
pelo Banco Central Europeu (BCE). As contas à ordem 
deixariam, assim, de ser activos detidos pelos bancos 
comerciais.

2. Transformação das contas de investimento, (como as 
contas a prazo) em activos ilíquidos não transferíveis.

3. Em consequência, ao contrário do sistema actual 
em que coexistem dois tipos de moeda - reservas 
criadas pelo banco central e depósitos criados pelos 
bancos comerciais - após a reforma apenas existirá um 
valor integrado de dinheiro no BCE que será utilizado 
de forma idêntica por bancos, empresas e indivíduos.

4. Os indivíduos terão duas opções para guardarem o 
seu dinheiro e as suas economias:

a) Em contas à ordem (idênticas às contas à ordem 
actuais). Estas contas, apesar de a sua guarda ser 
entregue aos bancos comerciais, serão propriedade 
do cliente e os seus fundos serão mantidos no BCE. 
Serão, então, 100% seguras, independentemente da 
situação financeira do banco comercial onde foram 
domiciliadas. Estas contas serão parte integrante do 
sistema de pagamentos e não serão remuneradas. 

No fundo, trata-se de obrigar à manutenção de uma 
reserva de 100% do dinheiro assim depositado.

b) Em contas de investimento (idênticas às actuais 
contas a prazo) que serão parte integrante das folhas 
de balanço do banco comercial. O dinheiro nelas de-
positado não será garantido pelo Governo, pelo que 
estas contas terão um risco associado, que deverá ser 
escolhido e conhecido pelo depositante/investidor.

5. Durante o processo de conversão e reforma do 
sistema financeiro, os depósitos de liquidez imediata 
dos bancos comerciais serão convertidos em Contas 
à Ordem e os fundos serão mantidos no BCE e garan-
tidos a 100%.

6. A injecção de liquidez na economia pode ser feita, 
entre outras maneiras, através do financiamento direc-
to do Estado por um ou mais dos seguintes itens:

Redução de taxas e impostos;
Aumento de gastos;
Dividendos dos cidadãos;
Reembolso da dívida nacional.

7. Retirando a capacidade aos bancos de criar moeda 
através de empréstimos, o BCE será a única institui-
ção capaz de alterar o fluxo monetário.

8. A decisão de aumentar ou não a massa monetá-
ria será tomada por uma entidade independente e 
transparente, o Comité para a Criação Monetária, 
tendo em conta os níveis de inflação fixados pelos 
Estados-Membros.

9. Não existe qualquer pretensão de nacionalizar o sistema 
bancário, mas sim de retirar o privilégio de produção de 
moeda que passará a ser da exclusiva responsabilidade do 
BCE tendo, assim, o controle da criação e fluxo de dinheiro.

Objectivos a atingir com a execução desta 
proposta

1. Impedir que os bancos criem moeda. Os emprés-
timos bancários não irão contribuir para aumentar a 
quantidade de dinheiro no sistema económico.
O fornecimento de dinheiro à economia deixará de 
estar unicamente dependente da política de crédito 
dos bancos. Isto irá limitar:
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a) A criação de bolhas de activos causadas pelo au-
mento não controlado de crédito bancário;

b) A instabilidade financeira causada pelo preço dos 
activos das bolhas financeiras;

c) A flutuação nos ciclos de negócios causados pela 
criação de crédito bancário.

2. Separar o sistema de pagamentos quotidianos 
(Contas à Ordem) dos empréstimos e investimentos 
bancários (Contas de Investimento).

3. Tornar os bancos em verdadeiros intermediários 
financeiros: os bancos serão corretores de dinheiro 
e não criadores de moeda. Os bancos poderão fazer 
empréstimos usando dinheiro proveniente de depó-
sitos efectuados pelos seus clientes nas suas contas 
de investimento. Este tipo de empréstimos não irá 
contribuir para a criação de nova moeda, mas ape-
nas proceder à transferência de dinheiro existente de 
uma entidade para outra.

4. Alinhar o risco e a recompensa, ao mesmo tempo 
que democratiza o investimento:

a) Os cidadãos que não pretendam correr riscos com 
o seu dinheiro poderão mantê-lo em contas à ordem 
onde estará 100% seguro;

b) Os indivíduos que procurem lucros a partir de 
investimentos monetários poderão colocar as suas 
economias em contas de investimento. Receberão 
juros, mas também correrão alguns riscos;

c) Existirão diferentes Contas de Investimento para 
diferentes tipos de empréstimos feitos pelos bancos. 
Isto impedirá que os bancos assumam riscos eleva-
dos usando dinheiro de clientes que não pretendem 
investir em negócios financeiramente arriscados.

d) Os investidores terão uma palavra a dizer quanto 
ao objecto do seu investimento.

e) Haverá, em consequência, uma diferença signifi-
cativa ente o dinheiro 100% seguro existente numa 
conta bancária à ordem e o dinheiro colocado numa con-
ta de investimento que poderá ver alterado o seu valor.

Os danos morais serão, assim, removidos. O subsídio 

estatal ao sector bancário será removido.

5. Permitir a falência dos bancos:

a) Sem grandes implicações macroeconómicas e sem 
custos para os contribuintes. A falência de um banco 
deixará de afectar o fornecimento de dinheiro em lar-
ga escala ou o sistema de pagamentos.

b) Proteger os depositantes que optaram por manter 
o seu dinheiro seguro. Dado que os fundos em contas 
à ordem nunca serão colocados em risco e não cons-
tam da folha de balanços dos bancos, quando uma 
instituição financeira se torna insolvente a gestão das 
contas à ordem dos seus clientes pode ser facilmente 
transferida para outra. Assim, questões de liquidez e 
solvência afectam apenas o sistema de empréstimos 
de um banco - as Contas de Investimento, cujos do-
nos serão credores do banco em caso de insolvência.

6. Devolver o poder da criação de dinheiro ao Estado:

a) Dinheiro recentemente criado será colocado em 
circulação através de gastos feitos pelos governo, 
permitindo que o sector privado pague as suas dívi-
das sem iniciar uma recessão.

b) A equivalência entre o dinheiro existente na for-
ma de depósitos bancários e dívida privada, deixará 
de existir.

Rendimento Básico Incondicional

O cidadão tornou-se um biodigestor que metaboliza o 
salário com as mercadorias e as mercadorias com o sa-
lário, indo e vindo da fábrica para o hipermercado e do 
hipermercado para a fábrica - Paolo Cacciari

O actual sistema económico mantém as pessoas cen-
tradas numa cultura de dependência baseada na pro-
dução, tendo de depender de empresas, de entidades 
empregadoras, da finança e dos governos. Os cida-
dãos deixam, cada vez mais, de ser verdadeiramen-
te livres de exercer as suas capacidades individuais 
e sociais, submetendo-se à escravidão do trabalho, 
muitas vezes para mera subsistência. Por outro lado, 
todo o tempo dedicado ao desenvolvimento pessoal, 
à família e à sociedade é cada vez menos valorizado, 
ao ter de ser submetido ao “tempo livre”, isto é, aos 
períodos não ocupados pelo trabalho assalariado.
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O direito humano à qualidade de vida foi substituído 
pelo simples direito ao trabalho, sendo que o primei-
ro só se pode exercer quando se pode escolher a for-
ma de viver sem estar sujeito ao trabalho a soldo para 
satisfazer necessidades básicas. Assim, o PAN defen-
de que deveria ser implementada em toda a União 
Europeia o Rendimento Básico Incondicional (RBI).

O RBI resulta de um pagamento feito pelo Estado a 
todos os indivíduos como um direito de cidadania, 
podendo ser de valor diferente conforme a idade e al-
gumas condições específicas, mas excepcionais (saú-
de, habitação, etc.). O RBI não dependerá de níveis de 
rendimentos, estados civis ou profissões e substituirá 
progressivamente todas as prestações sociais actuais 
e todos os benefícios fiscais existentes. Será um ren-
dimento individual, incondicional e universal.

A introdução gradual deste direito permitirá um 
maior desenvolvimento pessoal e cultural dos cida-
dãos, bem como o aumento do trabalho/tempo não 
remunerado (educação dos filhos, tempo em família, 
acções de solidariedade, valorização pessoal, traba-
lho para a comunidade, etc.). Por outro lado, contri-
buirá para a redução de bolsas de pobreza, para a 
diminuição do desemprego (será sempre compen-
sador aceitar um emprego, uma vez que tal permite 
o aumento do rendimento pessoal), para a melhoria 
das condições de trabalho (um cidadão com RBI tem 
mais poder negocial para contratualizar um relação 
de trabalho) e permitirá a redução dos horários de 
trabalho. Reduzirá também as ineficiências do actual 
sistema de prestações sociais selectivas, que requer 
uma enorme estrutura burocrática de avaliação e 
fiscalização, para além de ser bastante susceptível a 
fraudes, acabando frequentemente por ajudar quem 
não precisa e por não conseguir apoiar quem dele 
devia beneficiar.

Propostas

1. A adopção e implementação gradual de um Rendimen-
to Básico Incondicional (RBI) em toda a União Europeia.

2. Em cada um dos Estados, o RBI deverá ser univer-
sal, individual e incondicional.

3. O financiamento da medida deve ter uma compo-
nente europeia, com uma percentagem do orçamen-
to da UE a si dedicado.

4. O valor do RBI deverá ser fixado em cada Estado 
Membro e terá de garantir uma qualidade de vida bá-
sica, incluindo as suas componentes social e cultural, 
acima do limiar de pobreza.

5. O RBI substituirá todas as prestações sociais e be-
nefícios ineficientes.

6. O RBI não poderá substituir as pensões de reforma.

Redução do número de horas de trabalho

Vivemos um momento da história em que a ideia de 
bem-estar depende da posse, em que o volume e/ou 
valor do património parece ser condição para a felicida-
de, em que o “ter” é visto como o motor dos nossos dias. 
Trabalhamos mais para ter mais, trabalhamos mais ho-
ras, durante mais anos, para termos mais, para suposta-
mente vivermos mais. Este crescimento orientado pelo 
crescimento, pelo ter, pelo possuir, trouxe-nos à estru-
turação social que conhecemos, na qual o tempo para o 
lazer quando existe é escasso, e o dia é passado em con-
texto de trabalho. Esta forma de organização da socie-
dade apresentada como a ideal para o crescimento so-
cial mostra-se cada vez mais infrutífera ou, pelo menos, 
não corresponde ao ideal de felicidade que prometeu.

Tempo para ser sustentável

A azáfama dos dias obriga-nos a optar por produtos 
de preparação e consumo rápido, a recorrer a formas 
de deslocação mais ligeiras e a soluções mais eficazes 
para o contexto mas menos sustentáveis a médio/
longo prazo. Ter mais tempo para viver fora do traba-
lho permite pensar o consumo de forma mais equili-
brada e consciente, sem que este deixe de existir.
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Distribuição justa de oportunidades

A equação simples de menor número de horas de tra-
balho por mais postos de trabalho poderá ser uma 
das formas de equilíbrio na distribuição de recursos 
e bens. Reduzir o número de horas de trabalho por 
dia possibilita o aumento dos postos de trabalho e 
poderá ajudar a abrir as portas do mercado de traba-
lho a cidadãos cujo perfil profissional os coloca em 
desvantagem, como jovens licenciados, indivíduos 
com baixas qualificações e desempregados com ida-
de considerada desvantajosa para a contratação.

Tempo para ser

A busca de sucesso profissional adiou o início da for-
mação de família em cerca de uma década e reduziu 
abruptamente a natalidade, criando, como se tem 
verificado, problemas de sustentabilidade financei-
ra das reformas para as gerações actuais e futuras.

Uma das grandes dificuldades que as famílias enfren-
tam hoje em dia é a do tempo: tempo para estar, tem-
po para educar, tempo para ser pai e para ser mãe, 
tempo para ser filho e ser avô. E este tempo é crucial 
para saber crescer e, consequentemente, para vir a 
ser um cidadão mais feliz, consciente de si, dos outros 
e do papel de todos na sociedade.

Economia sustentável e benéfica

A redução do tempo de trabalho terá de acontecer em 
paralelo com a adaptação da economia às necessida-
des da sociedade e do ambiente, ou seja, no processo 
inverso ao do último século. Efectivamente, a redução 
do número de horas de trabalho protege a economia 
pelo facto de a retirar da dependência do crescimento, 
que é potencialmente finito.

A distribuição mais equilibrada do tempo passado 
em trabalho traz benefícios ao mercado pelo facto de 
possibilitar a um maior número de pessoas a opção 
de aquisição de bens e/ou serviços. Os benefícios re-
flectem-se também no trabalho propriamente dito, já 
que os trabalhadores vivem vidas mais equilibradas 
em termos de esforço temporal e mental, e têm uma 
predisposição e concentração maiores.

A redução do tempo de trabalho permite mudar o 
perfil das nossas vidas, redesenha os nossos hábitos 

e ritmos, contribui para uma maior justiça social e 
para o bem-estar dos cidadãos, equilibra o uso dos 
recursos naturais do planeta, e permite construir uma 
economia mais próspera.

Felicidade Interna Bruta (FIB) enquanto 
indicador de desenvolvimento

O crescimento económico, baseado no Produto Inter-
no Bruto (PIB) ou no Rendimento Nacional (RN) tem 
sido, frequentemente, o único barómetro utilizado pe-
los responsáveis políticos – com eco na comunicação 
social - para medir o estado de saúde de um país. São 
indicadores que se debruçam quase exclusivamente 
sobre critérios de crescimento económico, de criação 
de riqueza ou relacionados com a produtividade, ou 
seja, centrados exclusivamente no homem e total-
mente alheios tanto ao meio em que ele se insere, 
como ao bem-estar geral das populações.

O indicador FIB (Felicidade Interna Bruta) é uma concep-
ção introduzida no Butão nos anos setenta por Jigme Sin-
gye Wangchuck e implica uma abordagem holística ao 
conceito de desenvolvimento e progresso. Assim, além 
dos aspectos económicos do bem-estar, dá-se relevância 
a critérios não económicos.
Construído com base na metodologia Alkire-Foster, 
o índice FIB é calculado com base em 33 indicadores 
inseridos em 9 domínios, considerados de igual peso 
na construção da felicidade humana:

Bem-estar psicológico

Avalia o grau de satisfação de cada pessoa relativa-
mente à sua vida, analisando-se a auto-estima, a 
auto-realização em termos de competência, o stress, 
as actividades espirituais, bem como sentimentos de 
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egoísmo, inveja, calma, compaixão, generosidade e 
frustração.

Saúde

Mede a eficácia das políticas de saúde, utilizando cri-
térios como a auto-avaliação da saúde, os níveis de 
invalidez, os comportamentos de risco, a qualidade 
do sono, a nutrição, as práticas de amamentação ou 
condições de higiene. O sistema de saúde é avaliado 
a partir do ponto de vista da satisfação do utilizador, 
incluindo na sua avaliação a simpatia dos prestado-
res de cuidados, a competência, o tempo de espera, 
o custo e o nível de acesso.

Educação

Avalia as taxas de alfabetização, o acesso ao ensino, 
a eficácia da educação em prol do bem-estar colec-
tivo, a participação na educação informal, o envolvi-
mento dos pais na educação dos filhos ou a educa-
ção ambiental.

Utilização do tempo

Procura aferir o equilíbrio entre tempo profissional, 
familiar, pessoal e social.

Diversidade e resiliência culturais

Avalia as tradições e festivais locais, os valores funda-
mentais, a participação em eventos, as oportunida-
des de desenvolver capacidades artísticas e os níveis 
de discriminação religiosa, racial ou de género.

Boa governação

Mede a forma como a população vê o governo, a co-
municação social, o sistema de justiça, a segurança 
pública e o sistema eleitoral. Avalia ainda a cidadania 
e o envolvimento dos cidadãos nas decisões e pro-
cessos políticos.

Vitalidade comunitária

Avalia os relacionamentos e interacções comunitá-
rias, examinando o nível de confiança, a sensação de 
pertença, a vitalidade dos relacionamentos afectivos, 
a sensação de segurança e a prática de voluntariado.

Diversidade e resiliência ecológicas

Procura medir a qualidade da água, do ar e do solo 
e a biodiversidade. Nesse sentido, utilizam-se indica-
dores como o estado dos recursos naturais, as pres-
sões sobre os ecossistemas, o acesso a áreas verdes 
ou a adequação dos sistemas de recolha de lixo.

Nível de vida

Analisa o rendimento per capita, a qualidade dos 
bens e serviços disponíveis, o nível de rendimento 
familiar, a segurança financeira, o endividamento e a 
assistência recebida de familiares e amigos.

Propostas

1. O PAN defende a adopção pelos Estados-Membros 
do índice Felicidade Interna Bruta (FIB) para medição 
do nível de bem-estar das populações, em simultâ-
neo com a fixação de metas e previsões anuais para o 
cumprimento dos seus parâmetros, tal como aconte-
ce actualmente com os indicadores tradicionais.

Garantias e liberdades digitais

A Internet é hoje parte integral da vida da esmagado-
ra maioria dos cidadãos, com um papel vital na pró-
pria democracia moderna, ao permitir o livre debate 
de ideias e facilitar a organização dos cidadãos em 
movimentos políticos.

O desenvolvimento da Internet trouxe grandes bene-
fícios, mas também graves problemas relacionados 
com a falta de privacidade e o acesso indiscriminado, 
e muitas vezes ilegal, a informação sobre os cidadãos 
que deveria ser privada.

Empresas e governos recolhem uma grande quanti-
dade de informação sobre qualquer pessoa que utili-
ze a internet, muitas vezes sem o seu conhecimento. 
Existe por parte das pessoas a expectativa de que 
esta informação seja privada e não seja fornecida a 
terceiros. Mas, devido à natureza global da internet, é 
difícil garantir a privacidade desta informação e con-
trolar a utilização que lhe é dada.

Apesar de a Internet permitir o acesso a uma enor-
me quantidade de informação, parte desse potencial 
continua limitado, com o fim de criar uma escassez 
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artificial que serve interesses económicos e protege 
modelos de negócio desactualizados. Um caso espe-
cialmente grave é o da investigação cientifica, onde 
ainda é necessário pagar para aceder a muito conhe-
cimento gerado graças a fundos públicos.

A internet cresceu como uma plataforma livre e 
deve continuar a sê-lo. Muitos governos, especial-
mente ditaduras, tentam limitar a utilização que os 
seus cidadãos fazem da internet. Frequentemente, 
isto é feito sob a desculpa de impedir a divulgação 
de conteúdos ilegais na rede, como a pornografia 
infantil. Também as empresas de telecomunicações 
limitam a utilização que os seus clientes podem fa-
zer da internet, discriminando entre diferentes tipos 
de tráfego com o objectivo de limitar a utilização de 
produtos concorrentes às suas ofertas e aumentar 
os seus lucros.

Propostas

1. Dar aos cidadãos o direito de exigir que os seus da-
dos pessoais sejam eliminados por qualquer empresa 
com a qual não mantenham uma relação de cliente.

2. Tornar obrigatória a possibilidade de livre acesso 
online a todos os conteúdos produzidos com apoios 
públicos, incluindo resultados de investigação cientí-
fica e produtos culturais.

3. Legalizar a partilha de materiais com direitos de 
autor para fins não-comerciais.

Promoção da paz e do diálogo mundial

A UE deve alicerçar-se como um projecto de paz e 
deve canalizar recursos humanos, técnicos e finan-
ceiros para a desconstrução dos negócios do medo e 
da guerra. A segurança nacional, europeia e mundial 
não advirá de vermos inimigos nas nossas fronteiras 
mas de ajudarmos outras nações a proporcionarem 
qualidade de vida aos seus cidadãos.

Propostas

Tendo por pano de fundo um reforço das instituições 
democráticas da União Europeia, e com o objetivo de 
promover e manter a paz, o PAN propõe:

1. Uma aproximação geopolítica aos países do Sul, 

deixando aberta a porta para o diálogo com todas as 
culturas irmãs de paz e regeneração social, económi-
ca e ecológica.

2. Que Portugal, em virtude das relações privilegia-
das que mantém com os países lusófonos, se assuma 
como intermediário no estabelecimento de relações 
culturais mais estreitas entre estes países e a UE.

3. Uma redução radical das despesas militares dos 
países da União Europeia e a criação de forças ar-
madas únicas europeias, com fim último e único de 
defesa contra ataques externos e de intervenção em 
missões de paz.

Reorientar as negociações da TTIP

Em preparação há décadas, a Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (TTIP) tem-se construí-
do como um acordo comercial entre a UE e os EUA 
cujo objectivo é suprimir barreiras em inúmeros sec-
tores económicos, com vista à expansão do modelo 
socioeconómico dominante. Este modelo, em vigor 
nas principais economias mundiais, assenta no con-
sumo cíclico e no crescimento “infinito”, os quais são 
incompatíveis com o facto de vivermos num planeta 
com recursos finitos. Além disso, a lógica de redução 
de custos e maximização de lucros que domina o mo-
delo vigente tem feito a sua progressão à custa das 
componentes sociais, essenciais para a paz pública, 
e ambientais, fundamentais para a sobrevivência de 
seres humanos e animais.

Ultrapassada que está a 3.ª ronda de negociações 
transnacionais, e embora o acordo não esteja tão 
avançado como a Parceria Trans-Pacífico (TPP) - um 
acordo entre os EUA e vários países do Pacífico -, 
começamos a perceber que ele representará uma 
abertura dos mercados europeus aos interesses eco-
nómicos e ideológicos dos EUA, deixando os direitos 
cívicos e as soberanias dos países europeus à mercê 
de complexas teias burocráticas e jurídicas.

Se é certo que um estudo “independente”, conduzido 
pelo Centre for Economic Policy Research, prome-
te crescimento económico e aumento do emprego 
entre os dois blocos comerciais, também é verdade 
que há fortes conflitos de interesse da entidade que 
o elaborou - a qual é supervisionada por dirigentes 
bancários - nas temáticas analisadas.
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Como tal, são fundados os receios de que, através da 
TTIP, aumente no espaço europeu o número de pro-
dutos geneticamente modificados, que haja maiores 
obstáculos à liberdade de expressão e à neutralidade 
na Internet, que se reforce a propriedade intelectual 
corporativa e aumente a desregulamentação am-
biental e laboral, sendo ainda aberta a porta à priva-
tização da água e do sector energético.

Ao longo de anos, a UE construiu aqueles que são, 
provavelmente, os mais avançados padrões sociais, 
comerciais, éticos e ecológicos do mundo. Por isso, 
não podemos ficar impávidos enquanto estes são 
desprezados e tacitamente revogados em negocia-
ções secretas orientadas por tendências corporativas, 
ao invés de servirem o interesse público, tal como o 
bem-estar de todos os ecossistemas e seres que os 
habitam.

Propostas

De modo a contrariar a actual tendência de secretis-
mo nas negociações do TTIP o PAN defende:

1. A suspensão das actuais negociações do TTIP 
e abrir um intenso debate sobre o tema a nível 
europeu.

2. Uma abertura das negociações a todos os organis-
mos interessados em acrescentar ao processo mais 
mecanismos de controlo e fiscalização que permitam 
direccionar o acordo para um alinhamento contra-
tual justo e equitativo e não coloquem em causa os 
direitos inalienáveis dos cidadãos europeus, os seus 
modelos sociais, os padrões ecológicos comunitá-
rios e o bem-estar de todos os seres não humanos 
do continente.

3. Bloquear a expansão de actividades degenerativas 
para a saúde pública e para o ambiente, como a ex-
ploração de gás de xisto (fracking) nas plataformas 
terrestres e marítimas.
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Reestruturar a Europa: 
Pelos Animais
A afirmação dos direitos dos animais é um dos gran-
des desafios civilizacionais da espécie humana no 
século XXI. Da Europa, que em diversos momentos 
históricos esteve na vanguarda da promoção e de-
fesa da liberdade e da fraternidade entre todos os 
povos, espera-se agora que assuma novamente esse 
papel, trilhando o caminho de uma nova consciên-
cia ética, que recusa a exploração e morte de seres 
sencientes em nome do lucro, prazer ou mera con-
veniência humana.

No artigo 13º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE) está escrito que “na definição 
e aplicação das políticas da União Europeia em do-
mínios como a agricultura, a pesca, os transportes, 
o mercado interno ou a investigação e desenvolvi-
mento tecnológico, a União e os Estados-Membros 
terão plenamente em conta as exigências em maté-
ria de bem-estar dos animais, enquanto seres sensí-
veis”. Este reconhecimento, consagrado no referido 
tratado como um dos Princípios que o orientam, re-
flecte a noção de que os animais não são coisas, mas 
seres dotados da capacidade de sentir dor e prazer, o 
que implica que a forma como os seres humanos se 
relacionam com eles esteja necessariamente sujei-
ta a consideração ética. Essa consideração tem sido 
demonstrada através do desenvolvimento e aplica-
ção de alguma legislação dedicada à protecção dos 
animais e ao controlo da exploração e crueldade a 
que estão sujeitos, mas é preciso ir mais longe. É 
preciso caminhar no sentido da eliminação, e não 
do mero ajuste, da exploração dos animais. E é pre-
ciso que esse caminho deixe de contemplar, como 
agora acontece, excepções para ritos religiosos e 
tradições culturais, que actualmente são usados 
como pretexto para algumas das mais repugnantes 
crueldades de que são vítimas os animais na União 
Europeia e no Mundo.
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Porque todos os seres sencientes têm o direito ao 
bem-estar e à felicidade, o PAN propõe a consa-
gração de um estatuto jurídico do animal a nível 
comunitário e a adopção de diversas medidas 
para a sua protecção efectiva em todos os Esta-
dos-Membros.

Promover uma maior protecção legal para 
os animais e para a natureza

Enquanto os animais forem legalmente vistos como 
“mercadorias” ou “coisas”, serão facilmente alvo da ex-
ploração e da crueldade humanas.

Propostas

1. O PAN propõe a criação de uma Convenção Eu-
ropeia dos Direitos dos Animais e do Ambiente e 
de um Tribunal Europeu dos Direitos dos Animais 
e do Ambiente, cuja missão será proteger esses di-
reitos e permitir um controlo judiciário do respeito 
desses direitos.

Com a criação destes instrumentos, qualquer crime 
contra os animais e contra a natureza não punidos 
pelas instâncias judiciais dos Estados abrangidos pela 
Convenção poderão ser alvo de recurso para uma ins-
tância superior especializada, regida por uma carta e 
um conjunto de princípios próprios.

A referida convenção deverá contemplar todas as 
áreas em que o ser humano se relacione com os 
animais, incluindo, mas não limitado, a experi-
mentação científica, animais no entretenimento, 
alimentação e vestuário, animais de companhia e 
animais de trabalho.

Eliminar os apoios da PAC destinados 
à pecuária intensiva

A pecuária intensiva, seja para produção de carne 
ou outros produtos de origem animal, como o leite 
e os ovos, é uma actividade cruel. Confinados a es-
paços exíguos onde mal se conseguem movimentar, 
sujeitos a práticas atrozes como o corte do bico das 
galinhas ou a castração sem anestesia dos leitões, se-
parados das suas crias, maltratados e violentados, os 
milhões de animais associados à pecuária intensiva 
não conhecem senão sofrimento ao longo de toda a 
sua curta vida.

Além do óbvio e intenso sofrimento causado aos ani-
mais, esta actividade tem ainda graves consequên-
cias ambientais, como a desflorestação, o consumo 
excessivo de água, a emissão de gases de efeito estu-
fa e a poluição resultante dos dejectos dos animais. 
Os produtos animais causam mais danos do que a 
produção de materiais de construção, como a areia 
e o cimento, os plásticos e os metais. A biomasssa e 
as plantações de alimentos destinados ao consumo 
animal causam tantos danos como o uso de combus-
tíveis fósseis, como afirma o relatório do programa 
ambiental da ONU de 2010. É, por isso, incompreen-
sível que uma fatia considerável dos apoios da Políti-
ca Agrícola Comum (PAC) sejam destinados ao finan-
ciamento desta indústria atentatória da dignidade da 
condição animal e ambientalmente danosa.

Propostas

1. Em vez de apoiar a pecuária, e em particular a pe-
cuária intensiva, a PAC deverá canalizar os fundos co-
munitários para a produção de alimentos de origem 
vegetal, biológica, biodinâmica e extensiva, inequi-
vocamente muito mais eficiente e menos poluente 
do que a pecuária, e que não coloca em causa o direi-
to à vida e ao bem-estar de seres sencientes.

Reduzir no imediato o sofrimento dos 
animais na indústria pecuária

Além de direccionar os apoios da PAC para formas 
de produção de alimentos de origem vegetal éticas 
e ambientalmente mais correctas, é urgente garan-
tir a aprovação de medidas legislativas no sentido 
de uma diminuição urgente do sofrimento dos ani-
mais associados à pecuária caminhando no sentido 
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de uma alimentação sem produtos que impliquem 
sofrimento animal.

Propostas

1. A diminuição urgente do sofrimento animal com 
a proibição da mutilação de animais sem anestesia, a 
limitação da duração do transporte de animais vivos 
para 2 horas (no actual contexto, o transporte pode 
estender-se ao longo de vários dias) e condições de 
abate o menos dolorosas possível, com atordoamen-
to obrigatório e sem excepções por motivos religio-
sos, de tradição ou quaisquer outros.

2. O PAN defende a proibição da produção, importa-
ção e comercialização de foie gras. A indústria de foie 
gras é uma das mais cruéis no que diz respeito à ex-
ploração de animais, sendo baseada na alimentação 
forçada de patos e gansos com vista à obtenção de 
fígados gordos destes animais, o que os submete a 
um sofrimento atroz. Na União Europeia, o foie gras é 
apenas produzido em cinco Estados-Membros (Fran-
ça, Bulgária, Espanha, Hungria e Bélgica) e consumi-
do por uma pequena franja da população.

3. É igualmente fundamental garantir que as preocu-
pações com o sofrimento animal sejam incluídas nos 
tratados comerciais que a União Europeia estabeleça 
com terceiros, para que os consumidores europeus 
tenham garantias de que os produtos de origem ani-
mal cumprem os mesmos critérios em relação ao tra-
tamento dos animais, independentemente do local 
de produção.

4. Na sequência da recente discussão europeia sobre 
o assunto da clonagem de animais para fins alimen-

tares, o PAN reforça a sua oposição à clonagem de 
quaisquer animais, incluindo para fins alimentares. 
Propõe adicionalmente a proibição da importação de 
animais clonados e seus descendentes, defendendo 
que, enquanto vigorem acordos que não permitam 
esta proibição, seja obrigatória a rotulagem clara des-
tes produtos.

Abolir o sistema de produção intensivo 
e industrial de leite

Existem mais de 250 milhões de vacas utilizadas na 
produção de leite em todo o mundo, incluindo cer-
ca de 24 milhões na UE-27 e cerca de 1,85 milhões 
no Reino Unido. Os países desenvolvidos usam nor-
malmente vacas de raças leiteiras especializadas. Ao 
longo dos últimos 50 anos o sector da pecuária liga-
do à produção leiteira tornou-se mais intenso para 
aumentar a quantidade de leite produzida por cada 
vaca. A raça Holstein-Friesian, o tipo de vaca leiteira 
dominante na Europa, no Reino Unido e nos EUA, foi 
criada para produzir rendimentos elevados de leite. 
Cerca de 28 litros por dia é a média durante um perío-
do de 10 meses por ano, havendo registos de casos 
no pico do período de lactância de 60 litros por dia. A 
produção de leite por vaca mais do que duplicou nos 
últimos 40 anos. E isto quando a produção normal lei-
te de uma vaca para alimentar as suas crias é de 3 ou 
4 litros por dia.

Há uma grande variedade de sistemas de produção 
de leite na UE, que vão desde simples unidades de 
produção no exterior com abrigos rudimentares até 
complexos sistemas em que as vacas se encontram 
alojadas permanentemente. O alojamento das vacas 
leiteiras é normalmente efectuado em cubículos ou 
currais de palha, embora o aprisionamento (amarra-
ção) seja ainda permitido e comum em alguns países. 
Em muitas unidades de produção leiteira, as vacas 
pouco ou nada acedem a pastagens, e encontram-se 
encerradas por longos períodos ou mesmo durante 
todo o ano. Isto é conhecido como zero grazing (pas-
toreio nulo), e é cada vez mais utilizado para obter 
grande produtividade com menos custos.

Hoje em dia, as vacas leiteiras são criadas especifica-
mente para a produção de grandes quantidades de 
leite, sendo obrigadas a dar à luz a um bezerro por 
ano para continuar a produzir leite. Elas são ciclica-
mente inseminadas artificialmente três meses após 
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dar à luz, sendo a gestação de aproximadamente 9 
meses. Estas vacas de alta produção láctea só são 
produtivas uma média de 3-4 anos, após o que são 
abatidas, sendo a carne normalmente comercializada 
para consumo alimentar. Com uma vida natural e sau-
dável, uma vaca vive cerca de 20 a 25 anos ou mais. 
As vacas leiteiras de alto rendimento duram apenas 3 
a 5 anos, e são normalmente abatidas após três lacta-
ções, porque se tornam cronicamente coxas, inférteis 
ou têm patologias diversas, como a mastite, anomalia 
que chega a afectar 70% dos rebanhos.

Outra consequência da industrialização do sector 
dos lácteos, resultado da constante inseminação e 
gestação das vacas, é o nascimento elevado de vi-
telos macho que têm um limitado valor de mercado 
como raça de carne, tendo muitas vezes como resul-
tado o seu abate logo após o nascimento ou a sua 
criação para carne de vitela. Na maioria dos países da 
Europa, isto ocorre em sistemas intensivos e com re-
cursos a fórmulas alimentares artificiais. Muitas vezes, 
estes animais sofrem com a falta de ingestão suficien-
te de colostro, o que os torna incapazes de combater 
doenças e infecções de forma adequada. As fêmeas 
recém-nascidas são em grande parte mantidas e cria-
das como vacas de reposição.

Não existe nenhuma directiva comunitária específica 
que estabeleça as condições mínimas para a protec-
ção das vacas leiteiras. As condições mínimas para a 
protecção dos vitelos de leite (assim considerados 
até aos 6 meses de idade) estão estabelecidos na Di-
rectiva 2008/119/CE do Conselho.

Propostas

O PAN defende que se implementem medidas urgen-
tes em todo o espaço da UE que mitiguem significa-
tivamente o sofrimento das vacas leiteiras e dos vite-
los, que são dos animais mais explorados e que mais 
padecem na indústria pecuária intensiva:

1. Alterar a Directiva 2008/119/CE do Conselho, re-
duzindo o tempo máximo de confinamento após o 
nascimento, abolir os compartimentos individuais 
estabelecendo áreas adequadas para grupos de vite-
los, aumentar o tempo de alimentação com colostro 
após o nascimento ou aumentar o número de refei-
ções por dia.

2. Desenvolver sistemas que monitorizem e estabele-
çam medidas e metas para a melhoria das condições 
patológicas, tais como a incidência de claudicação, 
mastite ou perda de condição corporal, entre outras.

3. Reavaliar e legislar os critérios que satisfazem as 
exigências de bem-estar das vacas leiteiras e dos vi-
telos do ponto de vista patológico, zootécnico, psico-
lógico e comportamental.

4. Defender a abolição do sistema de produção in-
tensivo e industrial de leite.

5. Defender o sistema de produção em modo bioló-
gico, previsto no Regulamento 889/2008 da Comis-
são, que estabelece normas relativas à produção e 
controlo neste regime (entre outras condições, a pro-
dução de leite desta forma garante que as vacas lei-
teiras tenham acesso a pastagem ou forragens secas, 
a áreas interiores e exteriores mínimas que promo-
vem um maior bem-estar animal e um menor impac-
to ambiental e proíbe o confinamento de bezerros a 
partir de uma semana de vida).

6. Desenvolver um sistema que estabeleça medidas e 
metas de redução das emissões de gases de efeito de 
estufa (GEE) resultantes da indústria dos lacticínios, a 
qual contribui com pelo menos 4% da totalidade das 
emissões mundiais globais e promover programas de 
informação e sensibilização da população para os pe-
rigos que o consumo de lacticínios representa para a 
saúde humana, uma vez que a promoção do consu-
mo de leite é um dos maiores mitos criados pela in-
dústria do marketing ao serviço do poderoso sector 
leiteiro.
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Repensar a relação com o mar e os rios

Os peixes e outros animais aquáticos são seres sen-
cientes, capazes de sentir dor e prazer, pelo que, 
de acordo com o artigo 13º do TFUE, as políticas da 
União Europeia relativas à pesca deverão ter em con-
sideração estas características. Com uma das maiores 
Zonas Económicas Exclusivas da União Europeia, Por-
tugal tem uma especial responsabilidade no que diz 
respeito à preservação dos ecossistemas marinhos.

Propostas

1. Repensar a nossa relação com os animais aquáticos, 
com o mar e com os rios, e, nesse sentido, recusar a 
pesca industrial, devido ao seu impacto no sofrimen-
to animal e na destruição da vida marinha (impactos 
do arrasto e morte de animais que são devolvidos) e 
o recurso às chamadas fish farms, altamente poluen-
tes e que impedem os animais de levarem uma vida 
saudável no seu habitat natural. 

2. Paralelamente, consideramos que urge relançar um 
plano europeu de preservação da biodiversiade, res-
peitando os indivíduos e as espécies marinhas. Este 
plano passa por ações massivas de sensibilização e 
responsabilização das comunidades, bem como pela 
aplicação de coimas elevadas no caso de infracção e 
violação destes ecossistemas.

Promover uma alimentação mais saudável 
e segura e reforçar a informação ao 
consumidor

Cada vez mais estudos científicos na área da nutrição 
concluem que uma alimentação baseada em produ-

tos de origem vegetal é particularmente saudável e 
segura, e recomendam a redução ou eliminação do 
consumo de produtos de origem animal.

O relatório do programa ambiental da Organização 
das Nações Unidas (2010) apela à urgência de uma 
mudança global para uma dieta vegana, justificando-
-o com o imperativo moral de salvarmos o mundo da 
fome e minimizarmos os impactos das mudanças cli-
máticas e da escassez de combustíveis.

Propostas

1. A União Europeia deve criar incentivos à produção 
sustentável e biológica de cereais, legumes, legu-
minosas e frutas e promover a adopção de hábitos 
alimentares mais saudáveis e seguros em todos os 
Estados-Membros.

2. Todos os alimentos processados devem ser rotula-
dos no sentido de indicarem a origem dos seus ingre-
dientes (não contém qualquer ingrediente de origem 
animal, contém ingredientes animais, contém ingre-
dientes derivados de animais), à semelhança do que 
se faz na indústria do calçado.

3. É também fundamental que os rótulos e embala-
gens de produtos alimentares passem a apresentar 
mais informação sobre os métodos de produção, a 
pegada ecológica e outros factores que possam aju-
dar os cidadãos a direccionar o seu consumo para 
produtos que considerem estar em linha com as suas 
preocupações éticas e de saúde.

4. Paralelamente, deve ser disponibilizada a todos os 
cidadãos, de forma clara e facilmente acessível, infor-
mação correcta e completa sobre os benefícios de 
uma dieta baseada em produtos de origem vegetal e 
os riscos associados ao consumo excessivo de carne.

Substituir a experimentação animal 
por alternativas

A experimentação em animais de produtos cos-
méticos finais está proibida na União Europeia des-
de 2004. Recentemente, a 11 de Março de 2013, foi 
igualmente proibida a comercialização de produtos 
cosméticos que contenham ingredientes testados 
em animais para este fim, o que constituiu um passo 
importante na direcção certa - a da progressiva elimi-
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nação dos testes em animais. No entanto, há ainda 
um longo caminho a percorrer. Segundo dados da 
Coligação Europeia para Acabar com a Experimenta-
ção Animal (ECEAE), 12 milhões de animais são usa-
dos anualmente nos laboratórios europeus – são 137 
animais testados de forma cruel a cada 10 minutos.

Propostas

1. O PAN defende que a Comissão Europeia acate a 
proposta dos mais de um milhão e trezentos mil ci-
dadãos da UE que assinaram a Iniciativa Legislativa 
de Cidadãos Stop Vivisection, pedindo a revogação 
da Directiva 2010/63/EU que, entre outras coisas, per-
mite a experimentação em cães e gatos errantes, lista 
a exanguinação e a decapitação como formas aceitá-
veis de matar os animais e não exige a substituição 
da experimentação animal por outros métodos, mes-
mo que estes existam.

A referida directiva deve ser substituída por um do-
cumento que estabeleça limites claros à utilização 
de animais em laboratório e coloque a União no ca-
minho da eliminação total das experiências com ani-
mais.

Existem alternativas mais fiáveis, mais rápidas, mais 
baratas e menos cruéis à maioria dos testes realiza-
dos com animais, situações em que se exige a transi-
ção imediata para modelos alternativos. 

2. Propomos também o fim da utilização de animais 
para experimentação em estabelecimentos de ensi-
no, o encerramento progressivo dos biotérios exis-
tentes e proibição da construção de novos biotérios 
na União Europeia e a eliminação do financiamento 
comunitário a projectos que impliquem experimen-

tação em animais, canalizando esses fundos para o 
desenvolvimento de alternativas e promoção da po-
lítica dos 3R – replacement (substituição), reduction 
(redução), refinement (refinamento).

Garantir maior protecção aos animais 
de companhia

Na União Europeia existem mais de 100 milhões de 
animais de companhia. O contínuo aumento do nú-
mero destes animais, associado à necessidade de 
uniformização da protecção legal que lhes é confe-
rida nos vários Estados-Membros e ao crescente in-
teresse e preocupação da população humana com o 
seu bem-estar, conduz à inevitabilidade da inclusão 
deste tema no debate europeu.

Propostas

1. Apesar de actualmente a União Europeia não dis-
por de competência legal nesta área, o PAN defende 
que deve ser criada uma política europeia comum 
relativa aos animais de companhia, que implemen-
te medidas que visem a melhoria das condições de 
vida destes animais em todos os Estados-Membros. 
Estas medidas passam pela criação de um sistema 
de identificação e registo de animais de companhia 
a nível europeu, pela implementação de uma políti-
ca que proíba os abates e promova a esterilização de 
animais abandonados (diversos Estados-Membros 
debatem-se com graves problemas de sobrepopula-
ção de cães e gatos abandonados), pela definição das 
regras a cumprir pelos abrigos, centro de recolha ofi-
ciais e centros de bem-estar animal, e pela proibição 
da criação, importação e comercialização de animais 
de companhia para fins económicos.

2. A esterilização deve ser promovida como único 
meio ético de controlo das populações de animais 
errantes na UE e os centros de recolha oficiais devem 
ser transformados em centros de bem-estar animal, 
baseando a sua actividade na recolha temporária, 
recuperação e encaminhamento para adopção dos 
animais, para além da facultação de serviços de va-
cinação, esterilização e outros a preço simbólico para 
cidadãos carenciados.

3. Adicionalmente, o PAN propõe a definição de uma 
lista positiva de espécies animais que, pelas suas ca-
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racterísticas e necessidades, possam ser mantidos 
como animais de companhia.

Banir a utilização de animais para 
entretenimento

O PAN recusa a utilização dos animais em circos por-
que o espectáculo para prazer e diversão não deve 
ser conseguido à custa do sofrimento forçado de 
seres sencientes. Aquilo que defendemos não é a 
extinção do circo, um espectáculo de grande bele-
za, potenciador da superação humana, que muito 
contribui para a riqueza e diversidade culturais da 
Europa e do mundo, mas apenas o fim da utilização 
de animais, que são treinados com práticas cruéis 
e vivem em condições causadoras de sofrimento 
(basta pensar que são seres sencientes a viver em 
espaços exíguos, longe do seu habitat natural, e 
cujos comportamentos indicam perturbações psi-
cológicas graves). Muitos dos espectadores do circo 
são crianças, que, não tendo noção do verdadeiro 
comportamento dos animais, interiorizam uma vi-
são destes como instrumentos do Homem, ou seja, 
uma visão antropocêntrica do mundo.

Propostas

1. O Países como a Alemanha, a Áustria, a Bolívia, 
a Costa Rica, a Croácia, a Finlândia, a Índia, o Reino 
Unido, Singapura, a Suécia ou a Suíça, proibiram ou 
restringiram em grande medida a utilização de ani-
mais em espectáculos de circo, por considerarem que 
as condições em que os animais vivem e actuam são 
prejudiciais ao seu bem-estar físico e emocional. A 
União Europeia deve seguir nesse mesmo sentido e 
impedir a utilização de animais em eventos circenses.

2. O PAN defende a abolição da tauromaquia. Recen-
temente, a Organização das Nações Unidas instou 
Portugal a produzir legislação que proteja as crianças 
da tauromaquia (impedir a sua presença nos eventos 
e proibir as escolas de toureio), naquilo que é mais 
uma evidência da crueldade desta prática. Concorda-
mos que é necessário proteger as crianças da expo-
sição à violência gratuita da tauromaquia e prevenir 
que a sua educação inclua a banalização da violên-
cia e maus-tratos a animais, contudo é necessário 
ir à raiz do problema, proibindo a tauromaquia em 
toda a União Europeia. Enquanto isso não acontece, 

é urgente a implementação de políticas fiscalizado-
ras para assegurar que os fundos comunitários para 
a agricultura, pecuária e desenvolvimento regional 
não continuem a ser utilizados para financiar (in)di-
rectamente actividades de tortura a animais, nomea-
damente a touros e a cavalos.

3. A caça e pesca desportivas e quaisquer outras for-
mas de entretenimento baseadas no sofrimento e/
ou morte de animais devem ser proibidas em toda a 
União Europeia.

Libertar os animais da exploração 
e da instrumentalização

A nossa visão antropocêntrica do mundo leva a que 
vejamos os animais como objectos disponíveis para 
nossa utilização, mesmo que isso implique o seu so-
frimento ou morte e apesar de vivermos numa era 
em que o desenvolvimento tecnológico torna essa 
utilização dos animais totalmente desnecessária à 
nossa sobrevivência e mesmo ao nosso conforto. O 
PAN defende que é necessário libertarmo-nos desta 
anacrónica postura antropocêntrica e libertarmos os 
animais dessa desnecessária e cruel exploração.

A União Europeia deverá ter um papel fundamental a 
cumprir nessa evolução, impulsionando, através de le-
gislação, alocação de fundos comunitários e informa-
ção aos cidadãos, a transição para uma Europa mais 
ética e fraterna para com todos os seres sencientes.

Propostas

1. Assim, consideramos que é necessário reforçar a 
proteção dos animais de trabalho, no sentido de evi-
tar o seu abandono e proibir práticas de exploração 
cruéis, potenciadoras de sofrimento dos animais, 
onde estes são encarados como meros instrumentos 
e vassalos do Homem.

2. No que diz respeito aos animais selvagens actual-
mente em cativeiro (maioritariamente utilizados nos 
cerca de 3500 jardins zoológicos existentes na União 
Europeia), devem ser asseguradas as suas necessidades 
biológicas e garantidas as condições para que dispo-
nham de uma qualidade de vida o mais próxima possí-
vel da que teriam no seu habitat natural. O PAN defende 
igualmente a alteração da legislação vigente no sentido 
de proibir a captura de animais selvagens com o objec-
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tivo de os manter em cativeiro, bem como proibir a 
reprodução dos que se encontram actualmente em 
parques e jardins zoológicos. Deve ser iniciado um 
caminho que tenha como objectivo o encerramen-
to, a médio/longo prazo, de todos os jardins zooló-
gicos da União Europeia, passando a existir apenas 
parques naturais que constituam verdadeiros san-
tuários onde possam viver animais selvagens que 
já não tenham capacidade para sobreviver no seu 
habitat natural.

3. Sendo conhecida a prática da zoofilia, ou bes-
tialismo, em alguns Estados-Membros, e tratan-
do-se de uma prática bárbara, que em nada dig-
nifica o ser humano, o PAN propõe a proibição da 
zoofilia na União Europeia.

4. Deve ser também proibida em todos os Esta-
dos-Membros a criação de animais para utilização 
da sua pele e penas na indústria têxtil, bem como 
a importação de materiais e produtos têxteis de 
origem animal. Em sua substituição, devem ser 
criados incentivos à produção, investigação e de-
senvolvimento de têxteis de origem vegetal, no-
meadamente o cânhamo e o linho, e sintética.

5. Em resumo, em todas as actividades huma-
nas que impliquem interacções com animais, 
devemos ter em conta a sua condição de seres 
sencientes, já reconhecida como princípio basi-
lar do Direito da União Europeia e que implica o 
compromisso ético de rejeitar a sua exploração. É 
nesta incontornável conclusão que o PAN assenta 
todas as suas propostas. Por uma outra Europa… 
pelos Animais.
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Reestruturar a Europa: 
Pela Natureza
As questões ambientais não possuem fronteiras, 
pelo que as medidas políticas a adoptar neste cam-
po devem ser capazes de abranger o planeta de for-
ma tão generalizada quanto possível. A dimensão e 
a capacidade de influência das decisões tomadas a 
nível europeu fazem da União Europeia um palco por 
excelência para as políticas ambientais, que devem 
considerar o território europeu e a correspondente 
influência em todo o planeta. É fundamental e ur-
gente reduzir o impacto dos problemas ambientais 
europeus proporcionando melhores condições de 
vida a todos os seres e, ao mesmo tempo, permitindo 
criar um melhor suporte para o desenvolvimento das 
actividades humanas.

Das propostas do PAN fazem parte questões essen-
ciais para a autonomia e segurança a nível alimentar 
e energético e para a sustentabilidade dos ecossiste-
mas. Sementes tradicionais livres de patentes, com-
bate à proliferação de organismos geneticamente 
modificados (OGM) e incremento da agricultura bio-
lógica e promotora da biodiversidade são algumas 
das nossas propostas para aumentar a qualidade da 
alimentação e permitir uma melhor saúde e bem-es-
tar das populações.

Pretendemos também iniciar a nível europeu um 
programa abrangente de combate ao desperdício 
energético, de água e de outros recursos naturais, 
através de uma promoção mais activa da política 
dos 4R – Reduzir o consumo, Reutilizar e Restaurar os 
bens e Reciclar materiais. Esta maior eficiência do uso 
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de recursos deve estar ligada a novos modelos eco-
nómicos ambientalmente mais sustentáveis como a 
economia da dádiva ou a economia de troca.

Dada a acção pouco sensata do Homem nos últimos 
dois séculos no que toca ao uso de energias fósseis 
e seus efeitos no clima, é essencial definir objetivos 
ambiciosos e vinculantes para o curto e médio pra-
zo (2020 e 2030), capazes de proporcionar simulta-
neamente a manutenção de condições de bem-estar 
generalizado para as populações e uma redução sig-
nificativa da dependência de energias fósseis e de 
outros recursos naturais.

E a juntar a todas estas propostas não podemos dei-
xar de salientar a importância da implementação de 
medidas eficazes de consciencialização, educação e 
de acção de todos os cidadãos europeus para que, 
em conjunto, possamos caminhar no sentido de pro-
mover um maior respeito pela integridade do plane-
ta. Pois que nada mais somos que seres que, tal como 
todos os outros, vivemos em contacto com todos os 
ecossistemas do planeta e deles necessitamos para 
continuarmos a nossa caminhada.

Agricultura e Alimentação

A política agrícola e florestal está relacionada com a 
qualidade de vida de todos os cidadãos bem como 
com a manutenção dos ecossistemas que são o ga-
rante para a vida de todas as espécies. É dever da 
Europa assumir a PAC não apenas como uma ques-
tão económica mas principalmente como elemento 
interligado com a saúde e com o ambiente natural 
para todo o território europeu, entendendo a relação 
desta com a população e o ambiente dos demais paí-
ses do planeta.

Sementes livres

As sementes são um legado natural que, ao longo 
dos séculos, a espécie humana foi apurando de acor-
do com as necessidades alimentares e as técnicas 
de cultivo. Como tal, não é ético alguém, ou alguma 
entidade, reclamar uma patente sobre organismos 
vivos, pressupondo um direito de propriedade e uma 
intendência sobre outra espécie, ignorando deste 
modo o seu valor intrínseco e promovendo um utili-
tarismo económico desfavorável à Humanidade.

Temos assistido a um rumo da agricultura europeia, 
onde os modos de produção intensivos se sobre-
põem cada vez mais à agricultura tradicional e de pe-
quena escala, onde as variedades agrícolas e as pró-
prias sementes, a base da vida, estão a ser retiradas da 
esfera comum e a ser entregues a multinacionais do 
agro-negócio. Metade do mercado mundial das se-
mentes comerciais e a quase totalidade do mercado 
das sementes transgénicas é controlado por um oli-
gopólio de dez empresas gigantes da agro-química.

O PAN defende a proibição do registo de patentes 
sobre as sementes, pois tal conduz a uma inaceitável 
industrialização das bases para a produção alimentar, 
bem como ao desenvolvimento de monopólios que 
gerem algo que é essencial à sobrevivência de todos.

Propostas

1. A proibição imediata do registo de patentes sobre 
quaisquer organismos vivos, nomeadamente as se-
mentes.

2. O direito dos agricultores e horticultores à livre re-
produção, guarda, troca e venda das suas sementes.

3. A valorização e registo das sementes regionais 
enquanto património de cada país europeu, e possi-
bilidade do seu uso de forma livre pelos agricultores 
mantendo e promovendo a agro-biodiversidade e a 
correspondente produção de alimentos diversificados.

4. Uma nova política agrária que, em vez de apoiar a 
produção industrial intensiva e as monoculturas, pro-
mova a produção biológica e biodiversa.

5. Apoiar a agricultura tradicional e de pequena escala.
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Tornar a UE numa região livre de OGM

A União Europeia possui experiência e conhecimen-
tos que permitem um desenvolvimento agrícola livre 
de organismos geneticamente modificados (OGM). 
Deve ainda ser objectivo da UE o combate à produ-
ção e venda de alimentos OGM, incluindo seres vivos 
e os seus subprodutos, nomeadamente carne ou leite 
provenientes de animais geneticamente modificados 
ou alimentados com transgénicos.

Parte desse combate passa pela criação de um sis-
tema avançado de rastreabilidade de OGM e cor-
respondente rotulagem de produtos alimentares, 
incluindo-se aqui os oriundos de fora da UE.

Propostas

1. A proibição de patentes sobre organismos vivos 
geneticamente modificados na agricultura e na ali-
mentação.

2. A proibição do uso de OGM na alimentação para 
bebés.

3. A implementação da rastreabilidade de todos os 
alimentos em moldes que torne possível ao consu-
midor ter conhecimento da origem e das formas de 
produção dos seus alimentos.

4. A obrigação de que todos os produtos alimentares 
tenham uma rotulagem completa, informativa e sim-
ples, para que os consumidores saibam com exacti-
dão o que consomem.

5. A obrigação de informar da presença de OGM nos 
menus de restaurantes e refeitórios, de modo a que 
o consumidor possa ter consciência daquilo que tem 
no prato.

Apoiar a agricultura biológica 
e promotora de biodiversidade

Somos o que comemos. Por isso, é fundamental 
apoiar e promover a produção de alimentos de qua-
lidade, biológicos, livres de contaminação química 
para o consumidor, para os produtores e para os ecos-
sistemas relacionados com os locais de produção, por 
oposição ao que normalmente existe na agricultura 
convencional.

Além de defender a agricultura biológica, o PAN pro-
põe que ela seja também ecológica, isto é, promoto-
ra de biodiversidade e energeticamente sustentável. 
Defende ainda incentivos ao consumo de alimentos 
biológicos produzidos localmente, através da redu-
ção de taxas e impostos sobre eles incidentes e do 
incentivo ao empreendedorismo nesse sector.

Propostas

1. Entender a produção de alimentos como um sector 
chave e promover uma agricultura que garanta a bio-
diversidade e manutenção de um mundo rural vivo.

2. Proporcionar informação aos cidadãos no que res-
peita à forma como se produzem alimentos (vegetais 
e animais).

3. Estimular a qualificação de técnicos e a promoção 
da investigação neste campo.

4. Incremento das subvenções e apoios com discri-
minação positiva para a Agricultura Biológica, e em 
particular para a que se destina aos mercados locais.

Gerir a água enquanto bem público

No âmbito da UE exige-se que se consagre em legis-
lação para o efeito o direito à água e ao saneamento, 
conforme reconhecido pela ONU, possibilitando o seu 
acesso em boas condições a toda a população, inde-
pendentemente da sua capacidade financeira, o que 
só poderá ser conseguido se houver declaração clara e 
inequivocamente explícita, em letra de lei, de que não 
ocorrerá a liberalização dos serviços públicos.

Estes serviços devem pugnar também por uma ges-
tão mais eficiente da água, através da melhoria dos 
sistemas de abastecimento doméstico e da adopção 
de estratégias que reduzam o desperdício e prote-
jam, a longo prazo, os recursos hídricos disponíveis. 
Deve ainda salvaguardar a qualidade ambiental da 
água ao longo de todo o seu ciclo preservando todos 
os ecossistemas aquáticos desde as nascentes até aos 
oceanos.

Propostas

1. Desenvolver as bases para uma nova cultura da 
água na Europa garantindo a qualidade da mesma 
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nos rios e nos mares em todo o seu ciclo no planeta.

2. A água é um bem essencial à vida e deve ser clas-
sificada como sector estratégico quer a nível local, 
quer a nível da UE.

3. Devem ser criadas as bases para uma nova cultura 
da água na Europa garantindo a qualidade da mesma 
nos rios, nos mares e em todo o seu ciclo no planeta.

4. Promover medidas para que vida nos ecossistemas 
aquáticos seja preservada.

5. Considerando o fraco desempenho ambiental e 
a gestão das empresas privadas de gestão de água 
baseada apenas na obtenção de lucro, a UE deverá 
promover uma política de gestão da água baseada 
em unidades públicas e de âmbito local.

Combater o desperdício e reduzir 
a produção e os resíduos

Iniciar, a nível europeu, um programa abrangente de 
combate ao desperdício, sob todas as formas, através 
de uma promoção mais activa da política dos 4R – Re-
duzir o consumo, Reutilizar e Restaurar os bens e Re-
ciclar materiais, como o papel, o vidro ou o plástico, 
passíveis de entrarem de novo na cadeia produtiva 
para dar origem a novos produtos.

Difundir e apoiar a criação de grupos locais assentes 
em modelos económicos ambientalmente mais sus-
tentáveis, como a economia da dádiva ou a economia 
de troca, que têm vindo a ressurgir na sociedade civil, 
aproveitando as capacidades das novas tecnologias.

Lixo marinho

O lixo marinho é a face mais visível do problema da 
nossa falta de gestão de resíduos. As ilhas de plástico 
nos oceanos, os animais marinhos que morrem por 
ingestão de plástico e o lixo que chega às nossas cos-
tas, são indicadores de procedimentos errados que 
importa inverter de modo a que possamos manter os 
oceanos enquanto garante de vida no mar e em terra.

Propostas

1. Impedir que o lixo e outros resíduos sejam directa-
mente enviados ao mar por embarcações diversas e 
por navios de cruzeiro.

2. Aumento da eficácia do tratamento de resíduos 
nos territórios junto à costa e adjacentes aos rios.

3. Delineamento de estratégias para limpeza dos rios 
e dos oceanos.

Implementar medidas de gestão mais eficaz 
de resíduos 

De modo a preservar a qualidade dos solos, evitar 
o massivo desperdício de recursos neste sistema de 
produção, distribuição e consumo linear e, em última 
instância, evitar problemas de saúde pública, o PAN 
propõe:

Propostas

1. Alteração da política das embalagens e do uso de 
sacos de plástico.

2. Nova política de combate ao desperdício de pro-
dutos alimentares.

3. Promover a disciplina de Saúde Ambiental/Poluição.

4. Estabelecer políticas integrais de produção e con-
sumo que tenham como prioridade a redução do uso 
de recursos e uma ainda maior redução de resíduos.

5. Adoptar medidas para uma gestão racional dos 
produtos químicos e de resíduos perigosos.

Política energética

Apostar na eficiência energética

Em termos energéticos, um dos nossos maiores desa-
fios é o da eficiência. É preciso usar menos energia e 
usá-la melhor para manter padrões elevados de qua-
lidade de vida num contexto de aumento dos preços 
da energia. É preciso apoiar e promover tecnologias 
energeticamente mais eficientes, tanto para o sector 
industrial como para o público e para o doméstico 
(aquecimento, arrefecimento, transportes, ilumina-
ção). A UE deve impor metas ambiciosas no que refe-
re à redução do consumo de energia.
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Propostas

1. Aumento das metas de eficiência energética para 
2020, e estabelecimento de novas metas para 2030 
com carácter obrigatório para todos os Estados-
-Membros através do estabelecimento de planos na-
cionais.

2. Estudo de formas de redução do consumo de 
energia, considerando os dados actuais da sua dispo-
nibilidade a nível internacional, e de diminuição dos 
transportes de pessoas e de bens alimentares e não 
alimentares.

3. O abandono progressivo do uso de nuclear e a re-
dução da dependência dos combustíveis fósseis com 
aumento do uso de energia a partir de fontes renová-
veis, e destas escolhidas as com maior sustentabilida-
de ambiental.

4. Contabilização do consumo energético dos produ-
tos importados.

Nuclear não, obrigado!

Fukushima é o último dos exemplos que nos mostra 
o perigo desta tecnologia em caso de catástrofes na-
turais, ainda mais com as fortes probabilidades des-
tas se tornarem mais frequentes nos próximos anos. 
Pesa ainda os investimentos elevados e o facto de o 
urânio ser um recurso finito que a Europa precisará 
de importar a partir de regiões altamente instáveis.

É competência exclusiva dos Estados-Membros deci-
direm utilizar ou não a energia nuclear e, por outro 
lado, o Parlamento tem apenas poder de consulta no 
processo de tomada de decisões ao abrigo do Tra-
tado Euratom. Deixar a segurança nuclear nas mãos 
dos Estados-Membros deixou de ser sustentável ou 
confiável. Uma supervisão comum daria credibilida-
de aos promotores da energia atómica, ao limitar a 
influência política dos gigantes da energia e reduzin-
do a desconfiança mútua.

O PAN defende ainda uma intervenção urgente em 
relação ao perigo de destruição do reactor 4 na cen-
tral nuclear de Fukushima Daichii. Deverá ser urgen-
temente solicitada à ONU a criação de um painel de 
especialistas internacionais para evitar uma heca-
tombe ecológica e social. Este problema é uma prio-
ridade mundial, na qual a Europa deve investir com 
recursos intelectuais, técnicos e monetários.

Propostas

1. Abandono progressivo da Energia Nuclear promo-
vendo, em contrapartida, medidas intermédias de 
prevenção e de fiscalização e aumentando os requisi-
tos de segurança em vigor.

2. Adopção de um controlo europeu da energia nu-
clear na Europa, limitando a influência política dos 
gigantes da produção de energia e dando mais credi-
bilidade aos promotores da energia atómica.

3. Aumentar os requisitos de segurança e de protec-
ção ambiental das centrais nucleares.

Renováveis sim, mas com cautela!

O PAN propõe que se continue a investir em energias 
renováveis, como a solar, a eólica ou a geotérmica, mas 
com as devidas precauções e com uma postura crítica 
e atenta às grandes empresas do sector. O exemplo 
português do Vale do Tua é elucidativo de como o ne-
gócio da energia não se coíbe de invocar argumentos 
falsos e de se afirmar amigo do ambiente enquanto 
comete verdadeiros atentados ao património comum, 
natural e histórico.

Propostas

1. Aumentar a produção de energia eléctrica a partir 
de energias renováveis, nomeadamente com a insta-
lação de aerogeradores no mar.

2. Promoção da eficácia energética através do incen-
tivo ao uso de sistemas passivos de climatização e da 
energia térmica solar.

3. Promoção da autonomia energética de aldeias, vilas 
e regiões através do uso de recursos renováveis locais 
(energia solar na planície alentejana, energia geotér-
mica em regiões vulcânicas como os Açores ou ener-
gia das ondas ou maremotriz na orla costeira).

4. Incentivo à investigação neste campo.

A Biodiversidade como base da vida

A biosfera (parte viva do planeta) funciona como uma 
máquina extremamente complexa em que cada uma 
das suas milhares de peças é indispensável ao perfeito 



31 PROGRAMA político DO PAN - ELEIÇÕES EUROPEIAS 2014

funcionamento do planeta. Cada espécie é assim fun-
damental para os restantes seres vivos, e cada vez mais 
encontramos uma relação directa entre a biodiversi-
dade e existência de condições para a vida humana.

Parar a diminuição da biodiversidade 
na Europa e no mundo

A perda de determinadas espécies tem efeitos que 
persistem no ecossistema, por vezes com um efeito 
de cascata noutras espécies.

Propostas

1. Estabelecer como meta para 2020 um travão na 
perda de biodiversidade a nível europeu.

2. Acções para a manutenção dos ecossistemas natu-
rais na europa e no mundo.

3. Protecção de espécies mais sensíveis.

4. Conseguir aumentar a saúde dos oceanos, florestas 
mais sustentáveis e condições para a manutenção da 
vida selvagem, mesmo próximas de locais urbanos.

5. Valorização dos serviços prestados pelos ecossiste-
mas e incorporação desse valor nas políticas públicas.

6. Parar a deflorestação e a redução de florestas autóc-
tones a nível europeu e a nível planetário, gerindo as 
importações de madeiras de outros pontos do globo.

7. Informação dos cidadãos no que respeita à forma 
como se gere o território e como são salvaguardadas 
as condições de vida de todos os seres vivos nos seus 
ecossistemas.

Estudos de Impacto Ambiental em Meio Marinho

Situações como a da exploração petrolífera ao largo 
do Algarve, que irá ter início em breve e não foi su-
jeita a qualquer análise prévia devido à ausência de 
legislação, não podem continuar a ocorrer.

Propostas

1. Alteração da legislação comunitária com vista à 
obrigatoriedade dos estudos de impacto ambiental 
em meio marinho.

Outras actuações transversais

Informação e formação dos cidadãos

Devem ser estabelecidas políticas a nível europeu ca-
pazes de aumentar significativamente o papel dos ci-
dadãos na participação e decisão relativa às questões 
ambientais, nomeadamente às que se relacionem com 
projectos que impliquem um elevado grau de irrever-
sibilidade na forma como se utiliza o espaço natural.

Propostas

1. Garantir o direito à informação, participação e 
acesso à justiça para os cidadãos europeus.

2. Turismo com critérios de sustentabilidade mais ri-
gorosos, respeitando o ambiente natural dos locais 
visitados e indo ao encontro e fomentando a procura 
de turistas ambientalmente mais conscientes.

Organização Mundial do Ambiente

Fazer com que a Europa promova a criação de uma 
Organização Mundial do Ambiente, capaz de estudar 
os efeitos e as interações das políticas ambientais de 
diferentes países do mundo.

Ambiente e saúde humana

Limitar a contaminação do ar a níveis adequados 
com as recomendações para a saúde humana.

Apoios da UE

Impedir as subvenções e apoios da UE para activida-
des com elevado impacto no ambiente e nas popu-
lações e impor medidas de fiscalização com vista à 
sustentabilidade do planeta.

Tratados internacionais

Levar a UE a impedir qualquer tratado de comércio 
livre que fragilize as normas de protecção ambiental 
e social, assim como a assinatura de acordos comer-
ciais com países que violem o direito internacional 
nestas áreas.

Colocar a justiça ambiental e social na base das polí-
ticas comerciais com vista a que estas possam efecti-
vamente reduzir a pobreza, a desigualdade e a crise 
ambiental global.
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